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RESUMO 

 

A morosidade processual que o Judiciário enfrenta é de conhecimento de todos e 

torna-se uma ameaça àqueles que da justiça necessitam, ocasionando a ineficácia na 

prestação jurisdicional, nesse viés, o Código de Processo Civil (CPC) de 2015 inovou 

e trouxe a mediação como política pública de autocomposição. Deste modo, busca-

se, com o presente trabalho, averiguar se a mediação prevista no processo civil 

brasileiro é política pública adequada para resolução de conflitos. O método de 

pesquisa foi o dedutivo e a técnica de pesquisa a bibliográfica, tendo como base 

principal livros, artigos e periódicos qualificados dentro do tema proposto, partindo-se 

de uma análise acerca da morosidade processual que o judiciário enfrenta. Far-se-á, 

após um estudo sobre os métodos autocompositivos, especialmente a mediação e por 

fim, a pesquisa será direcionada ao processo civil brasileiro. Dessa forma, faz-se 

necessário o estudo da mediação, como método adequado para resolução dos 

conflitos, visto que, os mecanismos alternativos de resolução de conflitos, visam 

garantir celeridade processual (quantitativa) e atender satisfatoriamente aos litígios 

(qualitativamente), justificando-se a relevância social e jurídica do tema. Nesta senda, 

pode-se concluir que a mediação se apresenta como um efetivo método de solução 

de litígios, pois viabiliza uma cultura pacificadora, moldando-se à realidade dos 

conflitantes e colaborando indiretamente para a desobstrução do Poder Judiciário. 

 

Palavras-chave: Autocomposição. Código de Processo Civil. Mediação. Política 

Pública. 
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ABSTRACT 

 

The procedure length faced by the judiciary is known to all and become a threat to 

those who needs of the justice, leading to ineffective judicial provision, in this regard, 

the Civil Procedure Code from 2015 innovated and brought the mediation as a process 

of self-composition public policy. Thus, the present project seeks to verify if the 

mediation, provided in Brazilian civil code is an adequate public policy to solve those 

questions. The research method was the deductive and the for bibliographical it was 

used the research technique, using as main base books, articles and qualified journals 

within the proposed theme, starting from an analyze about the procedural slowness 

faced by judiciary. It will be done, after a study about the self-compositive methods, 

especially about the mediation and finally, the research will be directed to the Brazilian 

civil process. Thus, it is necessary the mediation study as an appropriate method to 

solve conflicts, once alternative mechanisms aim to ensure procedural speed 

(quantitative) and satisfactorily respond to disputes (qualitatively), justifying the social 

and legal relevance of the theme. In this way, it’s possible to conclude that mediation 

presents itself as an effective method of dispute resolution, as it enables a peaceful 

culture, shaping the reality of the conflict and indirectly contributing to the clearing of 

the judiciary. 

 

Keywords: Self-composition. Civil Procedure Code. Mediation. Public Policy. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O sistema processual tornou-se ineficaz devido à crise que o Poder Judiciário 

enfrenta, não conseguindo prestar tutela jurisdicional adequada e atender 

satisfatoriamente aos litígios, deixando evidenciado o fomento aos mecanismos 

alternativos. Nesse sentido, o presente trabalho monográfico versa sobre o estudo 

dos métodos autocompositivos, em especial a mediação, como política pública 

implementada no processo civil para resolução dos conflitos.  

Através desta necessidade, o Código de Processo Civil buscou a implementação 

de políticas públicas de autocomposição, em especial a mediação, que além de trazer 

celeridade processual, visa a informalidade, retomando a proximidade entre a justiça 

e o cidadão, quebrando as barreiras do tradicional modelo triádico de jurisdição. À 

vista disto, busca-se, com este trabalho, averiguar se a mediação prevista no processo 

civil brasileiro é política pública adequada para resolução de conflitos. 

O método utilizado para a concretização da pesquisa é o dedutivo e a técnica de 

pesquisa a bibliográfica, como base em livros, artigos e periódicos qualificados dentro 

do tema proposto.  

Dessa forma, o primeiro capítulo da pesquisa estará voltado às causas de 

morosidade do Poder Judiciário, analisando o marco teórico dos conflitos, bem como 

o papel do Estado na administração dos litígios e a razoável duração processual.  

No segundo capítulo, será feita a distinção dos métodos autocompositivos, 

analisando especialmente a mediação, o seu conceito e características, além de suas 

técnicas e princípios, bem como um estudo quanto a necessidade de implementação 

de métodos alternativos a jurisdição, analisando se a mediação viabiliza celeridade 

processual, informalidade e se possibilita a retomada da proximidade entre a justiça e 

o cidadão. 

Ademais, no terceiro capítulo será averiguada a mediação prevista no processo 

civil brasileiro, examinando o procedimento estabelecido nos artigos 165 ao 175 do 

CPC, a audiência, as ações de família e as ações possessórias. 

O estudo do tema em comento é de fundamental importância, visto que o Poder 

Judiciário está em crise, causando consequências que refletem na sociedade, bem 

como necessita buscar alternativas que atendam a toda demanda que lhe é imposta, 

torna-se mister uma análise das políticas públicas autocompositivas, em especial a 
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mediação que ganhou espaço no CPC de 2015, refletindo assim a sua relevância para 

o mundo jurídico. 
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